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VETO   TOTAL  AO  PROJETO DE LEI Nº 785, DE 1999

MENSAGEM Nº 22 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO


São Paulo, 23 de janeiro de 2001

A-nº 22/2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 785, de 1999, aprovado por essa nobre As​sembléia, conforme o Autógrafo nº 24.886, pelas razões que passo a expor.


De iniciativa parlamentar, a proposição obriga os estabelecimentos estaduais de ensino fundamental e médio a instituir as Co​missões Internas de Prevenção contra Acidentes e contra a Violência nas Es​colas – CIPAVESC, sob a feição de novo órgão administrativo, além de ins​tituir repasse de verbas do erário equivalente a R$ 1,00 (um real) por aluno matriculado, para financiamento de suas atividades.


Embora louvando os nobres propósitos da medida, vejo-me compelido a recusar-lhe sanção, em sua totalidade, por considerá-la inconstitucional, além de contrária ao interesse público.


Conquanto disponha o Estado, nos termos do artigo 24, IX, da Constituição Federal, de competência legislativa  concorrente em matéria de educação, cultura e ensino, a propositura obriga o Executivo a instituir verdadeiro órgão público, atribuindo-lhe funções (artigos 3º e 4º), definindo-lhe a composição (artigos 5º a 12) e pormenorizando sua atuação (artigos 13 a 18), o que contraria o postulado constitucional da separação de poderes do Estado, insculpido no artigo 5º da Constituição do Estado, espe​lhado no disposto na Carta da República.


Com efeito, a instituição de planos e programas pú​blicos configura matéria tipicamente administrativa, reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem compete, privativamente, a iniciativa da lei, quando necessária (CE, 47, II e XIV), bem como fixar as atribuições dos ór​gãos administrativos (artigo 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal, apli​cável aos Estados-membros consoante remansosa jurisprudência do Supremo Tri​bunal Federal). 


No presente caso, a lei vai mais longe: propria​mente cria, denomina, especifica e pormenoriza a condução e execução de programa público, confiando-o a órgão que igualmente institui, quais sejam, as Comissões Internas de Prevenção contra Acidentes e contra a Violência nas Escolas – CIPAVESC, estabelecendo, ademais, prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a Administração regulamentá-las. 


Dispõe, ainda, o artigo 19 da propositura, sobre a obrigação de o Governo do Estado repassar semestralmente o equivalente a R$ 1,00 (um real) por aluno matriculado, para financiamento das atividades e campanhas a serem desenvolvidas pela CIPAVESC, não podendo essa verba ser utilizada para outro fim. 


O projeto, conseqüentemente, acarreta aumento da despesa pública em matéria da competência privativa do Governador, contra​riando frontalmente o disposto no artigo 24, § 5º, item 1 da Carta Estadual. Ademais, carece do dispositivo financeiro competente, deixando de apontar os recursos orçamentários efetivamente disponíveis, como impõe o artigo 25 da Constituição Estadual.


Configura-se, assim, mais que indevida intromissão na gestão administrativa e financeira do Estado, verdadeira tentativa de usurpação, pelo Poder Legislativo, de função que não lhe é típica, nem pró​pria, nem deveras constitucionalmente afeta: a função administrativa.


Outra inconstitucionalidade, de cunho material, permeia a propositura, ao prescrever-se, no artigo 16, que as autoridades, em geral, quando notificadas sobre situações identificadas pelas CIPAVESC, devem saná-las sob pena de incorrerem em crime de responsabilidade, o que eqüivale a legislar sobre direito penal, matéria inserida na competência le​gislativa privativa do Poder Central (CF, 22, I).


Quanto ao mérito, vem a propositura interferir no papel institucional de várias Secretarias de Estado potencialmente interessa​das na matéria, que é de cunho interdisciplinar, comprometendo, especial​mente, vários programas e ações desenvolvidas pela Secretaria de Estado da Educação.


O problema da segurança nas escolas já constitui preocupação do Governo, e tem sido objeto de múltiplas atividades que estão sendo levadas a efeito por essa Pasta. 


Cite-se, por exemplo, o Projeto “Comunidade Pre​sente”, cujo objetivo é suscitar discussões e ações de caráter preventivo, que possam trazer soluções para algumas das questões mais emergentes da so​cie​dade atual, abrangendo: comunidade, cidadania, participação e violência. Nele, a escola atua como espaço privilegiado de debates, por intermédio de instituições organizadas da comunidade escolar, como Associações de Pais e Mestres – APM e Grêmios Estudantis, e mediante parcerias com distintos segmentos da sociedade civil, tais como Organizações não Governamentais – ONGs, Conselhos Tutelares e Conselhos de Direito da Criança e do Adoles​cente. 


Põem-se em prática, assim, medidas de participação como a sensibilização de pais e alunos para que se conscientizem que a es​cola pública é um bem da comunidade, e a abertura das escolas nos finais de semana para programações sociais e esportivas de caráter comunitário.


Em parceria com a Secretaria da Saúde, e sob a co​or​denação da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, de​sen​volve-se desde 1996 o Projeto “Prevenção também se Ensina”, hoje im​plan​tado em todas as Diretorias de Ensino do Estado, em caráter permanente. Seu objetivo é instrumentalizar as escolas com materiais didáticos específi​cos, em relação ao consumo de drogas e a prevenção às doenças sexualmente transmissíveis, incorporando-se essa temática aos respectivos projetos peda​gógicos. Dele participam professores das diversas disciplinas do currículo, bem como Conselhos Tutelares, associações comunitárias, ONGs e outras entidades que também desenvolvem ações de prevenção.


No âmbito legislativo, em 12 de maio de 1999, foi san​cionada a Lei n.º 10.312, que instituiu o Programa Interdisciplinar e de Parti​cipação Comunitária para a Prevenção e o Controle à Violência nas es​colas da rede pública de ensino, com os objetivos de: formar Grupos de Tra​balho vinculados aos Conselhos de Escola, para atuar na prevenção da vio​lência e apontar possíveis soluções para o problema; desenvolver ações edu​cativas e de valorização da vida, dirigidas às crianças, aos adolescentes e à comuni​dade de forma geral; implementar ações voltadas ao combate à vio​lência na escola, com vistas a garantir o exercício pleno da cidadania e o re​conheci​mento dos direitos humanos; desenvolver ações que fortaleçam o vínculo entre a comunidade e a escola; e garantir a formação de todos os in​tegrantes do Grupo de Trabalho, aí incluídos o corpo docente e os servidores opera​cionais da rede de ensino, bem como dos membros da comunidade, prepa​rando-os para a prevenção da violência na escola.


Com idêntico objetivo, o Governo do Estado lan​çou, em 28 de agosto de 1999, o Programa “Parceiros do Futuro”, abran​gendo um total de 102 escolas, sendo 52 delas na capital e 50 nos Municí​pios da Grande São Paulo, que deverão permanecer abertas nos finais de se​mana com o objetivo de transformar as unidades de ensino num espaço de convivência social das comunidades nas quais estão inseridas. Os critérios para seleção das escolas participantes foram a localização nas áreas mais vio​lentas e com os maiores índices de pobreza.


Além dos programas específicos ora mencionados, na atual gestão a Secretaria da Educação adotou importantes medidas volta​das para a segurança escolar, tais como: ampliação do número de zelado​rias, instalação de alarmes em todas as Unidades Escolares e mobilização do qua​dro feminino da Polícia Militar num trabalho intensivo e permanente de pre​venção de ocorrências nos limites das áreas onde estão instaladas as esco​las, prioritariamente nas áreas consideradas de risco, na Capital e na Grande São Paulo. 


Dessa forma, além das inconstitucionalidades que maculam a  propositura, julgo inoportuna sua aprovação, considerando que providências similares às nela preconizadas já estão sendo desenvolvidas em todos os segmentos da comunidade escolar, sem maiores ônus ao erário e à coletividade.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Pro​jeto de lei nº 785, de 1999, e fazendo-as publicar no Diário Oficial do Es​tado, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, devolvendo a maté​ria para reexame dessa ilustre Casa de Leis. 


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


                 Geraldo Alckmin Filho

                                                         VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                                                          NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

